
 
 

 

AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.218.157 - RS (2010/0195572-5)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVANTE : EDI VASCONCELOS PATIKOWSKI 
ADVOGADO : DEMIAN SEGATTO DA COSTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : OS MESMOS 

EMENTA

AGRAVOS REGIMENTAIS. RECURSOS ESPECIAIS. PREVIDENCIÁRIO. 
CÁLCULO DA RENDA MENSAL DO BENEFÍCIO. TETO INSTITUÍDO PELA 
LEI N. 6.950/81. PERÍODO DENOMINADO "BURACO NEGRO". ART. 144 DA 
LEI N. 8.213/91. APLICABILIDADE. RENDA MENSAL INICIAL. REVISÃO. 
JUROS MORATÓRIOS. LEI 11.960/2009. INCIDÊNCIA. AGRAVOS 
REGIMENTAIS PROVIDOS.

I - A Terceira Seção cristalizou entendimento segundo o qual, "reconhecido o direito 
adquirido, como postulado, ao cálculo da RMI em data anterior ao advento da 
sistemática instituída pela Lei n.º 7787/89 e, tendo sido o benefício concedido no 
denominado 'Buraco Negro', não se pode negar a possibilidade de aplicação do citado 
art. 144, que, por sua vez, determina a realização do novo cálculo da RMI, do benefício 
agora em manutenção, de acordo com as regras estabelecidas na Lei nº 8.213/91, 
inclusive com a incidência dos limitadores instituídos pelo novo regime de cálculo" 
(EREsp 1.241.750/SC, Rel. Min. Gilson Dipp, DJe de 29/3/2012).

II - Consoante jurisprudência desta Corte de Justiça, com a entrada em vigor da Lei n. 
11.960/2009, deve ser observado o índice oficial de remuneração básica e juros 
aplicados à caderneta de poupança, independentemente da natureza da condenação 
imposta à Fazenda Pública.

III - Agravos regimentais providos.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, dar provimento aos agravos 
regimentais, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ericson Maranho 
(Desembargador convocado do TJ/SP), Maria Thereza de Assis Moura e Sebastião Reis 
Júnior (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz. 

Brasília (DF), 14 de outubro de 2014 (Data do Julgamento)
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AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.218.157 - RS (2010/0195572-5)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVANTE : EDI VASCONCELOS PATIKOWSKI 
ADVOGADO : DEMIAN SEGATTO DA COSTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : OS MESMOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

Trata-se de ação ordinária proposta por Edi Vasconcelos Patikowski, por meio da 

qual postula a revisão do cálculo da renda mensal inicial de seu benefício previdenciário, 

pleiteando, dentre outros pedidos, a observância da situação existente em 30/6/89.

O juízo de 1ª instância julgou improcedente o pedido, no específico. O Tribunal 

Regional Federal da 4ª Região, em apelação, reformou a sentença para reconhecer o direito 

de revisão, firme no fundamento de que "o segurado da Previdência Social que adquiriu o 

direito de se aposentar sob a égide da Lei n.º 6.950/81, tem direito à revisão da renda mensal 

inicial de sua aposentadoria, para que ela seja calculada à luz do ordenamento que estava em 

vigor no momento em que adquiriu esse direito". 

Irresignado, o Instituto Nacional do Seguro Social interpôs recurso especial 

pleiteando a reforma do julgado. Da mesma forma, o postulante interpôs o referido instrumento 

processual pretendendo a aplicação da taxa de juros no percentual de 1% ao mês. O então 

Relator, em. Ministro Haroldo Rodrigues, julgou procedentes ambos os recursos, "para afastar 

a aplicação da Lei n.º 6.950/1981 com o disposto no art. 144 da Lei nº 8.213/1991, bem 

como para definir os juros moratórios no patamar de 1% ao mês".

Em face dessa decisão, o INSS apresentou agravo regimental alegando omissão e 

requerendo a inversão das verbas sucumbenciais, bem assim a aplicação do art. 1º-F da Lei n. 

9.494/97, com a redação da Lei n. 11.960/2009, no tocante ao percentual incidente sobre os 

juros moratórios. Por meio de decisão monocrática, o em. Relator acolheu o agravo regimental 

como embargos declaratórios, sem efeitos modificativos, apenas para determinar a inversão 

dos ônus de sucumbência.

Inconformado, Edi Vasconcelos Patikowski opôs embargos de declaração, com 

pedido de atribuição de efeitos infringentes, alegando contrariedade na decisão. Os 

aclaratórios foram rejeitados, decisão em face da qual o autor interpõe o presente agravo 

regimental, requerendo o direito à aplicação das "regras contidas no diploma legal vigente ao 

tempo em que preenchidos os requisitos para a concessão do benefício, ainda que algumas 

contribuições tenham sido vertidas na vigência de outro diploma".
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Em contrapartida, a autarquia previdenciária federal apresenta agravo, requerendo, 

mais uma vez, a observância do art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, com redação dada pela Lei n. 

11.960/2009,  a partir de 30/6/2009, recurso que aguarda julgamento até a presente data.

É o relatório.
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AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.218.157 - RS (2010/0195572-5)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

A Terceira Seção cristalizou entendimento segundo o qual, "reconhecido o direito 

adquirido, como postulado, ao cálculo da RMI em data anterior ao advento da sistemática 

instituída pela Lei n.º 7787/89 e, tendo sido o benefício concedido no denominado 'Buraco 

Negro', não se pode negar a possibilidade de aplicação do citado art. 144, que, por sua vez, 

determina a realização do novo cálculo da RMI, do benefício agora em manutenção, de 

acordo com as regras estabelecidas na Lei nº 8.213/91, inclusive com a incidência dos 

limitadores instituídos pelo novo regime de cálculo" (EREsp 1.241.750/SC, Rel. Min. 

GILSON DIPP, DJe de 29/03/2012). O julgado foi assim ementado:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO RECURSO ESPECIAL. 
DIVERGÊNCIA COMPROVADA. PREVIDENCIÁRIO. CÁLCULO DA RENDA 
MENSAL DO BENEFÍCIO. TETO DE 20 SALÁRIOS MÍNIMOS INSTITUÍDOS 
PELA LEI Nº 6.950/81. APLICABILIDADE. ANÁLISE DA LEGISLAÇÃO 
APLICÁVEL. OBSERVÂNCIA DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR NA NOVA DATA 
DE INÍCIO DO BENEFÍCIO: DECRETO N. 89.312/1984. PERÍODO 
DENOMINADO DE "BURACO NEGRO". REVISÃO ADMINISTRATIVA DO 
ART. 144 DA LEI N. 8.213/1991. POSSIBILIDADE A PARTIR DA LEI DE 
BENEFÍCIOS. EMBARGOS ACOLHIDOS.

I- O conhecimento dos embargos de divergência é de rigor, vez 
que, havendo entendimentos diversos a respeito da matéria entre as Turmas que 
compõem a Terceira Seção,  os requisitos ínsitos, tanto no art. 546, I do Código 
de Processo Civil, quanto do art. 266,§ 1º do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça restam atendidos.

II- Antes do advento da Constituição Federal, o cálculo dos 
benefícios previdenciários era feito de acordo com as regras elencadas na CLPS 
de 84 - Decreto nº 89.312 - que trouxe em seu bojo a determinação de que o 
benefício de prestação continuada teria seus valores calculado com base no 
salário-de-benefício.

III- Desde o regime da CLPS, o limite máximo do 
salário-de-contribuição não se confunde com o menor e o maior valor teto do 
salário-de-benefício, pois, enquanto o primeiro, na linguagem tributária, pode 
ser entendido como a base de cálculo sobre a qual incidirão as alíquotas 
estabelecidas em lei, o segundo é o valor utilizado para o cálculo da renda 
mensal dos benefícios de prestação continuada.

IV- A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, seguindo a 
orientação firmada no âmbito do Pretório Excelso, firmou compreensão no 
sentido de que, preenchidos os requisitos para a aposentadoria antes da Lei nº 
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7.787/89, deve prevalecer no cálculo o teto de 20 salários mínimos de 
referência previstos na Lei nº 6.950/81, ainda que concedida na vigência da 
Lei nº 8.213/91.

V- Tendo o benefício sido concedido no denominado "Buraco 
Negro", seu  recálculo, na forma preconizada no art. 144 da Lei de Benefícios 
é de rigor. Contudo, a nova renda mensal a ser implantada substituirá, para 
todos os efeitos, a até então existente, não podendo, a teor do elencado no art. 
33 da Lei nº 8.213/91, ser superior ao limite de salário-de-contribuição no 
referido mês.

VI- Tendo isso como norte, não há falar em regime híbrido de 
aplicação de normas, pois, o cálculo da RMI seria feito com base na 
legislação que a regulamentaria, sendo somente o seu recálculo sujeito às 
regras da Lei de Benefícios. Assim, ambas as normas, cada uma a seu tempo, 
estariam sendo aplicadas na integralidade, seja em seus aspectos positivos, 
seja em seus aspectos negativos.

VII- Nesse contexto, esclarece-se que o que não é possível é a 
aplicação da Lei nº 6.950/81 no tocante ao limite do salário-de-contribuição e 
do art. 144 da Lei nº 8.213/91 somente no que diz respeito ao critério de 
atualização dos salários-de-contribuição, vez que ai sim, em última análise, 
estar-se-ia admitindo a cisão da norma, com a incidência apenas de seus 
aspectos positivos aos segurados, configurando sim, sistema híbrido de 
normas previdenciárias, rechaçado por vários julgados desta Corte Superior e 
do Supremo Tribunal Federal.

VIII- Entendimento diverso do ora explanado, com o simples 
afastamento da revisão estabelecida no art. 144, dos benefícios cujo cálculo da 
RMI se deu com base na legislação revogada, esvaziaria todo o conteúdo 
normativo do citado dispositivo, transformando-o em tábula rasa.

IX- Embargos acolhidos e providos para determinar a aplicação, à 
espécie, do art. 144 da Lei nº 8.213/91.

(EREsp 1241750/SC, Rel. Ministro GILSON DIPP, TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 14/12/2011, DJe 29/03/2012) (grifos).

Nesse mesmo sentido, julgado recente da Terceira Seção:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. DIREITO ADQUIRIDO 
AO MELHOR BENEFÍCIO. QUESTÃO DECIDIDA EM REGIME DE 
REPERCUSSÃO GERAL.

1. Impossibilidade de análise da alegada decadência do direito de 
revisão do benefício previdenciário, nessa atual fase do processo, em razão da 
preclusão consumativa.

2. O Supremo Tribunal Federal, apreciando o RE n. 630.501/RS 
(Rel. Min. Ellen Gracie, DJe de 23/8/2013), julgado sob o regime de 
repercussão geral, firmou a "tese do direito adquirido ao melhor benefício, 
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assegurando-se a possibilidade de os segurados verem seus benefícios 
deferidos ou revisados, de modo que correspondam à maior renda mensal 
inicial possível, no cotejo entre aquela obtida e as rendas mensais que 
estariam percebendo na mesma data, caso tivessem requerido o benefício em 
algum momento anterior" 3. Reconhecido o direito adquirido ao cálculo da 
RMI em data anterior à vigência da Lei n. 7.787/89 e concedido o benefício 
no denominado "Buraco Negro", deve ser aplicado o art. 144 da Lei n. 
8.213/91, sem que isso configure regime híbrido de benefício.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EREsp 1278334/SC, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 

CRUZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 10/09/2014, DJe 15/09/2014).

No tocante aos juros de mora, é cediço que, em 30 de junho de 2009, entrou em 

vigor a Lei n. 11.960/09, que conferiu nova redação ao art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, nos 

seguintes termos: Nas condenações impostas à Fazenda Pública, independentemente de 

sua natureza e para fins de atualização monetária, remuneração do capital e 

compensação da mora, haverá a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, dos 

índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança.

Consoante jurisprudência desta Corte de Justiça, com a entrada em vigor da Lei n. 

11.960/2009, deve ser observado o índice oficial de remuneração básica e juros aplicados à 

caderneta de poupança, independentemente da natureza da condenação.

Inicialmente, haviam julgados do Superior Tribunal de Justiça que inadmitiam a 

aplicabilidade da alteração às ações ajuizadas anteriormente à sua vigência. No entanto, 

instada a se manifestar, a Corte Especial do STJ, no julgamento do EREsp 1.207.197/RS, 

pacificou o entendimento de que o art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, com a redação dada pela Lei 

n. 11.960/2009, por se tratar de norma de caráter eminentemente processual, deve ser 

aplicado, sem distinção, a todas as demandas judiciais em trâmite, conclusão ratificada pelo 

mesmo órgão, em momento posterior, no julgamento do REsp repetitivo n. 1.205.946/SP. A 

propósito, transcrevo a ementa desse último julgado:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. VERBAS REMUNERATÓRIAS. 
CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA DEVIDOS PELA FAZENDA 
PÚBLICA. LEI 11.960/09, QUE ALTEROU O ARTIGO 1º-F DA LEI 9.494/97. 
NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA AOS PROCESSOS EM 
CURSO QUANDO DA SUA VIGÊNCIA. EFEITO RETROATIVO. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. Cinge-se a controvérsia acerca da possibilidade de aplicação 
imediata às ações em curso da Lei 11.960/09, que veio alterar a redação do 
artigo 1º-F da Lei 9.494/97, para disciplinar os critérios de correção monetária 
e de juros de mora a serem observados nas "condenações impostas à Fazenda 
Pública, independentemente de sua natureza", quais sejam, "os índices oficiais 
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de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança".
2. A Corte Especial, em sessão de 18.06.2011, por ocasião do 

julgamento dos EREsp n. 1.207.197/RS, entendeu por bem alterar entendimento 
até então adotado, firmando posição no sentido de que a Lei 11.960/2009, a 
qual traz novo regramento concernente à atualização monetária e aos juros de 
mora devidos pela Fazenda Pública, deve ser aplicada, de imediato, aos 
processos em andamento, sem, contudo, retroagir a período anterior à sua 
vigência.

3. Nesse mesmo sentido já se manifestou o Supremo Tribunal 
Federal, ao decidir que a Lei 9.494/97, alterada pela Medida Provisória n. 
2.180-35/2001, que também tratava de consectário da condenação (juros de 
mora), devia ser aplicada imediatamente aos feitos em curso.

4. Assim, os valores resultantes de condenações proferidas contra 
a Fazenda Pública após a entrada em vigor da Lei 11.960/09 devem observar os 
critérios de atualização (correção monetária e juros) nela disciplinados, 
enquanto vigorarem. Por outro lado, no período anterior, tais acessórios 
deverão seguir os parâmetros definidos pela legislação então vigente.

5. No caso concreto, merece prosperar a insurgência da 
recorrente no que se refere à incidência do art. 5º da Lei n. 11.960/09 no 
período subsequente a 29/06/2009, data da edição da referida lei, ante o 
princípio do tempus regit actum.

6. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de 
controvérsia, submetido ao regime do artigo 543-C do CPC e da Resolução 
8/STJ.

7. Cessam os efeitos previstos no artigo 543-C do CPC em 
relação ao Recurso Especial Repetitivo n. 1.086.944/SP, que se referia tão 
somente às modificações legislativas impostas pela MP 2.180-35/01, que 
acrescentou o art. 1º-F à Lei 9.494/97, alterada pela Lei 11.960/09, aqui 
tratada.

8. Recurso especial parcialmente provido para determinar, ao 
presente feito, a imediata aplicação do art. 5º da Lei 11.960/09, a partir de sua 
vigência, sem efeitos retroativos.

(REsp 1205946. Relator Ministro Benedito Gonçalves. Corte 
Especial. DJ 02.02.2012).

Dessa feita, a partir do dia 30 de junho de 2009, os efeitos da condenação devem ser 

calculados conforme a nova regra do 1º-F, conferida pelo art. 5º da Lei n.º 11.960/2009, que 

determina a incidência, para fins de atualização monetária, remuneração do capital e 

compensação de mora, nas condenações impostas à Fazenda Pública, uma única vez, até o 

efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta 

de poupança, visto que, no ponto (juros moratórios sobre débitos não tributários), a regra não 

sofreu os efeitos do julgamento da ADI 4357/DF.
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Ante o exposto, voto por dar provimento ao agravo regimental interposto pelo 

postulante, para negar seguimento ao especial interposto pelo Instituto Nacional do Seguro 

Social, de modo a reconhecer o direito de revisão da renda mensal inicial do benefício 

previdenciário, aplicando-se a regra prevista no art. 144 da Lei n. 8.213/91. Relativamente ao 

agravo interposto pela autarquia previdenciária federal, dou provimento para determinar a 

aplicação do disposto no art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, com a redação da Lei n. 11.960/2009, 

a partir de sua vigência (30.9.2009).

As partes arcarão com as verbas de sucumbência, na proporção do respectivo 

decaimento, incluídos os honorários advocatícios que ora se fixa em 10% sobre o valor da 

condenação.

Publique-se. Intimem-se.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg no AgRg no

Número Registro: 2010/0195572-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.218.157 / RS

Número Origem: 200671000375701

EM MESA JULGADO: 14/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. GUILHERME HENRIQUE MAGALDI NETO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EDI VASCONCELOS PATIKOWSKI
ADVOGADO : DEMIAN SEGATTO DA COSTA E OUTRO(S)
RECORRENTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVANTE : EDI VASCONCELOS PATIKOWSKI
ADVOGADO : DEMIAN SEGATTO DA COSTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : OS MESMOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, deu provimento aos agravos regimentais, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP), Maria 
Thereza de Assis Moura e Sebastião Reis Júnior (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
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